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NOVO PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 15/2009

Retorna o projeto à esta Assessoria para adequação da proposta. 

Por meio da proposta sob análise, os projetos de autoria do Executivo deverão ser instruídos com pareceres fundamentados da Procuradoria do Município, atestando a sua legalidade e a sua constitucionalidade.  

Não vemos como possa ser sanada a inconstitucionalidade da proposta, já que a questão envolve vício de iniciativa, cujo óbice não pode ser contornado. É vedado ao Legislativo introduzir regras para a atuação administrativa do Executivo, a quem cabe com exclusividade enviar projetos disciplinando atribuições de sua Procuradoria.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, nas questões de natureza administrativa os  parlamentares exercem um função de assessoramento ao Executivo:

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.”  (Direito Municipal Brasileiro, p. 457, 10ª ed.)

Assim, considerando o  flagrante vício de iniciativa, acreditamos que a única solução viável seria sugerir ao próprio Chefe do Executivo  que encaminhe a proposta, caso seja de seu interesse. 

Por esse motivo, ratificamos nossa orientação contrária à proposta.

Londrina, 23 de março de 2010.

Paulo Anchieta da Silva
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